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RESUMO 

 

A implantação de áreas protegidas, em especial Unidades de Conservação (UCs) da natureza, 

é uma estratégia de conservação reconhecida mundialmente. No entanto, esses territórios 

requerem uma gestão eficiente para atingir seus objetivos de conservação. Quando a gestão 

das UCs é deficiente, acarreta prejuízos aos seus próprios objetivos, afetando a biodiversidade 

e os processos ecológicos, além de causar impactos sociais e econômicos. Este estudo teve 

como objetivo avaliar de forma quali-quantitativa a eficácia da gestão e as ameaças que 

incidem em 11 Unidades de Conservação da natureza do grupo de Proteção integral, no estado 

do Rio Grande do Sul, no sul do Brasil. Esta avaliação foi feita por meio de entrevistas com 

os gestores com aplicação dos parâmetros, concomitantemente com a revisão dos documentos 

oficiais de cada UC. Para esta análise, utilizou-se o método adaptado de Efetividade da 

Gestão de Áreas Protegidas (EMAP) por meio da escala Likert com cinco níveis, oito 

escopos, 73 indicadores e 65 cenários de avaliação. Das UCs avaliadas no sul do Brasil, 91% 

apresentaram resultados que indicaram que sua eficácia oscilou entre média a muito 

insatisfatória com baixa efetividade de manejo. Já 18% das UCs tiveram qualidade de manejo 

muito insatisfatória, 37% insatisfatória; 36% medianos e apenas 9% satisfatórios. Desta 

forma, constatou-se que os objetivos principais para os quais foram criadas as áreas 

protegidas, não estão sendo cumpridos de forma eficaz. Para avaliação quanto à incidência de 

23 fatores de variáveis de ameaças nas UCs, foi adotado atributos tais como: magnitude, 

abrangência, permanência, dinâmica, probabilidade de concretizar e ações de mitigação. A 

valoração dos atributos foi mensurada por meio de escalas de Likert com cinco níveis. Quanto 

maior o percentual obtido, menor o risco ou gravidade de ameaças, e quanto menor o 

percentual obtido, maiores são as ameaças avaliadas, ou seja, alerta de gravidade. Os fatores 

de ameaças foram selecionados considerando levantamento de informações de campo, planos 

de manejo, realidade das áreas protegidas e suas características, com base em outros métodos 

que analisaram ameaças para a eficácia de gestão em UCs. Os resultados obtidos demostraram 

que existem fatores de ameaças em todas as 11 UCs analisadas, com diferentes níveis de 

gravidade. O Parque Estadual Delta do Jacuí (PEDJ) apresentou o maior valor (gradiente) de 

ameaças (42,21%), seguido do Parque Estadual do Tainhas (PETA) (59,96%) e Parque 

Estadual Espigão Alto (PEA) (68,48%), considerados com valor de ameaça médio. Outras 

sete UCs obtiveram valores de ameaças baixos: Parque Estadual de Itapeva (PEVA) 72,46%; 

Parque Estadual de Ibitiriá (PEIB) 72,64%; Parque Estadual do Espinilho (PEESP) 74,28%; 

Parque Estadual de Itapuã (PEIT) 80,98%; Parque Estadual do Turvo (PETU) 81,88%; 

Estação Ecológica de Aratinga (EEA) 84,24% e Reserva Biológica Serra Geral (REBIOSG) 

84,96%. Apenas a UC Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos Pachecos (RVSBP) apresentou 

valores muitos baixos de ameaças (89,13%). De uma maneira geral recomendam-se ações a 

serem implementadas pela gestão para o cumprimento dos objetivos das UCs: a adoção de um 

modelo de avaliação quali-quantitativo; aumento do quadro de funcionários; treinamento de 

equipes e gestores; melhoria da infraestrutura, materiais e equipamentos; previsão 

orçamentária e rubricas direcionadas de forma regular; regularização fundiária, implantação 

de conselhos consultivos; atualização dos planos de manejo e a implantação de sistemas de  

monitoramento das ameaças sobre as UCs estaduais. 

 

Palavras-chave: Biodiversidade, Conservação, Manejo de Áreas Protegidas, Escala Likert, 

Plano de Manejo, EMAP; Ameaças.   
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ABSTRACT 

 

The implementation of protected areas, especially Conservation Units (CUs), is a globally 

recognized conservation strategy. However, these territories require efficient management to 

achieve their conservation objectives. When the management of CUs is deficient, it harms 

their own objectives, affecting biodiversity and ecological processes, in addition to causing 

social and economic impacts. This study aimed to evaluate, in a qualitative and quantitative 

way, the effectiveness of management and the threats that affect 11 Conservation Units of the 

Full Protection group, in the state of Rio Grande do Sul, in southern Brazil. This evaluation 

was carried out through interviews with managers with application of the parameters, 

concomitantly with the review of the official documents of each CU. For this analysis, the 

adapted method of Effectiveness of Management of Protected Areas (EMAP) was used 

through the Likert scale with five levels, eight scopes, 73 indicators and 65 evaluation 

scenarios. Of the CUs assessed in southern Brazil, 91% presented results that indicated that 

their effectiveness ranged from average to very unsatisfactory, with low management 

effectiveness. In 18% of the CUs, the quality of management was very unsatisfactory, 37% 

unsatisfactory; 36% average and only 9% satisfactory. Thus, it was found that the main 

objectives for which the protected areas were created are not being met effectively. To assess 

the incidence of 23 threat variables in the CUs, attributes such as magnitude, scope, 

permanence, dynamics, probability of materialization and mitigation actions were adopted. 

The valuation of the attributes was measured using Likert scales with five levels. The higher 

the percentage obtained, the lower the risk or severity of threats, and the lower the percentage 

obtained, the greater the threats assessed, that is, severity alert. The threat factors were 

selected considering field information surveys, management plans, the reality of protected 

areas and their characteristics, based on other methods that analyzed threats to the 

effectiveness of management in protected areas. The results obtained demonstrated that there 

are threat factors in all 11 analyzed protected areas, with different levels of severity. The 

Delta do Jacuí State Park (PEDJ) presented the highest value (gradient) of threats (42.21%), 

followed by the Tainhas State Park (PETA) (59.96%) and Espigão Alto State Park (PEA) 

(68.48%), considered to have a medium threat value. Seven other protected areas obtained 

low threat values: Itapeva State Park (PEVA) 72.46%; Ibitiriá State Park (PEIB) 72.64%; 

Espinilho State Park (PEESP) 74.28%; Itapuã State Park (PEIT) 80.98%; Turvo State Park 

(PETU) 81.88%; Aratinga Ecological Station (EEA) 84.24% and Serra Geral Biological 

Reserve (REBIOSG) 84.96%. Only the Banhado dos Pachecos Wildlife Refuge (RVSBP) 

presented very low threat values (89.13%). In general, actions to be implemented by 

management to achieve the objectives of the CUs are recommended: adoption of a qualitative 

and quantitative assessment model; increase in staff; training of teams and managers; 

improvement of infrastructure, materials and equipment; budget forecasting and headings 

directed on a regular basis; land regularization, implementation of advisory boards; updating 

of management plans and implementation of threat monitoring systems for state CUs. 

 

Keywords: Biodiversity, Conservation, Management of Protected Areas, Likert Scale, 

Management Plan, EMAP; Threats. 
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1 APRESENTAÇÃO  

 

O documento apresentado tem como fundamentação a importância da avaliação dos 

processos de gestão em unidades de conservação da natureza, especificamente o caso de 11 

unidades (UCs) do grupo de Proteção Integral, de acordo com a Lei 9.985/2000 do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que possuem Planos de Manejo 

homologados, geridas pelo estado do Rio Grande do Sul.  O estudo objetivou avaliar quanto 

ao planejamento compatível às categorias de manejo e o cumprimento dos objetivos de 

conservação da biodiversidade e complexos ecológicos para os quais foram criadas, a fim 

aprimorar as etapas futuras para planejamento dinâmico e eficaz das áreas protegidas. 

Para proceder da avaliação de efetividade de gestão das unidades de conservação, foi 

utilizado o método EMAP/WWF-CATIE (Cifuentes; Izurieta; Faria 2000), Efetividade do 

Manejo de Áreas Protegidas (do espanhol Medición de la Efectividad del Manejo de Áreas 

protegidas com adaptações, o que permite o método. 

Esta tese está disposta em quatro capítulos.  O primeiro capítulo é introdutório, 

trazendo o marco teórico referencial sobre o tema do estudo, embasando o conhecimento a ser 

discorrido nos capítulos seguintes. Por fim, um quarto capítulo apresenta as considerações 

finais do estudo. 

O segundo capítulo intitulado “Management Effectiveness of Nature Conservation 

units in southern Brazil” é apresentado no formato de artigo, o qual foi publicado na revista 

Neotropical Biology and Conservation 18(3): 209–230 (2023) DOI: 10.3897/neotropical. 

18.e103019, (Fator de Impacto 1,6). Este capítulo tem como o enfoque a avaliação do 

desempenho de gestão de unidades de conservação da natureza, no estado do Rio Grande do 

Sul.  O estudo foi realizado por meio de análises quali-quantitativas, através do método 

EMAP/WWF-CATIE, com adaptações. A aplicação dos parâmetros de avaliação para as 11 

unidades de conservação se deu por meio de validação e construção de cenários dentro de oito 

âmbitos, que são os indicadores de maior hierarquia, 47 indicadores e 65 variáveis com 

parâmetros e/ou cenários de avaliação com escalas de valoração de cinco níveis Likert.  

O terceiro capítulo intitulado “Ameaças à biodiversidade em Unidades de 

Conservação Estaduais, Rio Grande do Sul, Brasil, foi editado na forma de artigo para a 

revista Neotropical Biology and Conservation”. Neste capítulo, foi feita uma análise as 

ameaças que incidem à biodiversidade em 11 unidades de conservação. Foram previamente 

selecionados 23 fatores de ameaças com bases dos estudos de eficácia de gestão e 
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características gerais da região, onde estão inseridas as UCs no Estado do Rio Grande do Sul. 

O quarto capítulo, apresenta as considerações finais e recomendações do presente estudo.  
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2 CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO GERAL - EFETIVIDADE DA GESTÃO DE 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA NO SUL DO BRASIL 

 

Desde a Revolução Industrial, grandes transformações nas paisagens naturais têm 

ocorrido ao longo do planeta, prejudicando diversos habitats e sua biodiversidade (Geldmann 

et al., 2020). A perda de habitat tem sido uma das maiores causas da diminuição da 

diversidade biológica (Primack; Rodrigues, 2006). 

A pecuária, a poluição por pesticidas nas lavouras e a contaminação das águas, bem 

como poluição atmosférica, extração de madeira e ocupações humanas de áreas naturais, têm 

contribuído de forma significativa para a degradação dos ecossistemas naturais e a perda de 

diversidade biológica. Além disso, questões correlacionadas às mudanças climáticas e a 

alteração da dinâmica natural das espécies e a superexploração dos recursos naturais, também 

vem contribuíndo para a perda de habitat e diversidade (Primack; Rodrigues, 2006).  

A introdução de espécies vegetais exóticas, principalmente aquelas consideradas 

invasoras, também é uma ameaça à diversidade biológica, competindo por espaço e nutrientes 

com espécies nativas (Zenni et al., 2016). Além disso, a fauna invasora tem causado danos 

severos, devido à transmissão de patógenos em reservatórios silvestres, especialmente em 

mamíferos (Jorge et al., 2010; Curi et al., 2016). A caça de espécimes selvagens e o 

atropelamento também tiveram impactos diretos na redução da biodiversidade (Sillero-Zubiri 

et al., 2004; Haag et al., 2010; Beisiegel et al., 2013; García-Rangel; Pettorelli, 2013; 

Dobrovolski et al., 2013; Schuette et al., 2013; Queirolo et al., 2014; Oriol-Cotterill et al.; 

2015; Wolf; Riplee 2016; Wolf; Riplee, 2017). Neste contexto de perda de biodiversidade e 

habitat natural, diversos países têm investido na criação de Áreas Protegidas (APs), terrestres 

ou marinhas, com foco na proteção dos recursos naturais e da biodiversidade em regiões 

específicas (Schulze et al., 2018). 

As Áreas Protegidas (APs) como são reconhecidas internacionalmente, ou Unidades 

de Conservação da Natureza (UCs), são espaços territoriais especialmente protegidos, sendo 

estes fundamentais para a conservação da biodiversidade (Tossulino et al., 2006). As APs 

representam grandes esforços de gestão para reduzir pressões antrópicas em áreas naturais 

(Schulze et al., 2018). O termo “área protegida” no mundo pode ser traduzido em „protected 

area‟ (inglês) assim como de „área protegida‟ (espanhol) ou „aire protégée‟ (francês). No 

Brasil, uma das tipologias de áreas protegidas são as „unidade de conservação‟ (UCs) 

(Maretti, et al., 2015), além das terras indígenas, áreas de preservação permanente e reservas 

legais, em propriedades rurais, as quais se diferem em percentuais em cada bioma brasileiro 
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(Brasil, 2012). As UCs, de acordo com a Lei Federal 9.985/2000, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNCU), são espaços territoriais especialmente 

protegidos (APs), compreendendo seus recursos ambientais, incluindo águas jurisdicionais 

detentoras de características naturais relevantes, em três esferas: Federal, Estadual e 

Municipal. As unidades de conservação possuem metas de conservação e limites definidos, 

que são regidos por sua respectiva administração, aplicando garantias de proteção (Brasil, 

2000). Um sexto da superfície terrestre mundial está sob a forma de áreas protegidas 

(Geldmann et al., 2019). Contudo, de acordo com Butchart et al. (2015), esse valor seria ainda 

menor, com apenas aproximadamente 15% da superfície terrestre coberta por áreas 

protegidas. Dessa forma, esses autores sugeriram a necessidade de um aumento de 660 

milhões de hectares de áreas protegidas para assegurar a conservação da vida silvestre nos 

diferentes biomas e regiões de sítios importantes. Houve um aumento globalizado de 629.262 

km² da cobertura de áreas protegidas e conservadas tanto terrestre quanto águas interiores, 

assim como um aumento de 1,77 milhão de km² no âmbito marinho e costeiro deste 2020. 

Além disso, desde 2021 estão sendo estabelecidos planos de ações nacionais para 

Biodiversidade, a fim de se cumprir as metas do Aichi Biodiversity Target 11, conforme 

acordos firmados na convenção da Diversidade Biológica. O progresso global direciona-se ao 

elemento de cobertura de 30% da Meta 3 e de 17,58% das áreas terrestres e de águas 

interiores, e 8,44% das áreas marinhas e costeiras (CDB, 2024). As Partes da Convenção 

sobre Diversidade Biológica chegaram a um acordo histórico em dezembro de 2022 em 

relação à perda de biodiversidade, adotando o Quadro Global de Biodiversidade de Kunming-

Montreal. O acordo teve apelo aos governos, empresas e sociedade para que tomem medidas 

urgentes até 2030 em relação à crise da biodiversidade. O Relatório Planeta Protegido de 2024 

apresenta progresso global ao compromisso mundial, destacando a Meta 3 do Quadro Global 

de Biodiversidade de Kunming-Montreal, que tem por objetivo a salvaguardar a 

biodiversidade mundial por meio de áreas protegidas e conservadas (Protected Planet, 2024). 

 O Brasil é o país que abriga a maior diversidade biológica do mundo, constituindo em 

mais de 20% do total de espécies do planeta, em torno de 116.839 espécies da fauna e mais de 

46.355 espécies vegetais, conhecidas e distribuídas nos seis biomas terrestres, assim em três 

ecossistemas marinhos em ambientes terrestres e aquáticos (MMA, 2024). Conforme dados 

científicos apresentados pelo Ministério do Meio Ambiente, a biodiversidade encontra-se em 

diferentes zonas climáticas por regiões em diversos biomas, destacando a floresta Amazônica, 

uma das maiores zonas tropicais úmidas do mundo, a Caatinga e o Pantanal, além das 
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florestas semiáridas, campos dos Pampas, a Mata Atlântica e o Cerrado, esses dois últimos 

biomas estão entre os 34 hotspots de biodiversidade do mundo (Myers et al., 2000).  

Acredita-se que a Mata Atlântica é o segundo bioma mais ameaçado de extinção no 

mundo (Myers et al., 2000; SEMA/RS, 2009).  De acordo com Galindo-Leal e Câmara 

(2005), a Mata Atlântica é considerada o segundo hotspots de biodiversidade mais ameaçado 

do mundo, com perda em torno de 70% de sua cobertura vegetal original. Além de formações 

florestais variadas, o bioma da Mata Atlântica abrangendo campos naturais, restingas, 

manguezais e outras formações vegetacionais características (Oliveira; Engel, 2017). 

A diversidade de ecossistemas e climas no Brasil abriga mais de 20% do total de 

espécies do planeta, incluindo ambientes terrestres e aquáticos, destacando a Amazônia, 

bioma que abriga mais de 2.500 espécies de árvores e 30.000 plantas, sendo este o maior 

bioma brasileiro; o Cerrado que perfaz 5% da biodiversidade sendo a savana de maior 

biodiversidade do mundo; a Caatinga que abriga em torno de 1.457 espécies da fauna silvestre 

e está localizada em 10 estados do Brasil. Destaca-se o percentual de Biomas que estão 

localizados em APs incluindo os grupos de Proteção Integral e Uso Sustentável: 42,2% em 

território Amazônico, 3,0% Caatinga, 6,8 Cerrado, 0,3% Pantanal, 4,7% Mata Atlântica, 0,2% 

Pampa e 37,8% em ambientes Marinhos e Costeiros (SNIF, 2024). Já o bioma do Pantanal é 

um dos maiores no mundo, no tocante a existências de áreas úmidas (Alho et al., 2019; 

MMA, 2024); o Pampa com uma diversidade em suas paisagens de campos, com serras, 

planícies, ambientes rupestres e coxilhas (Boldrini, 2009); a Mata Atlântica conhecida como 

patrimônio nacional, ocupa 15% do território brasileiro (Campanili; Prochnow, 2006). 

A perda da biodiversidade do Bioma Pampa está ameaçada por ações exploratórias, 

sobretudo, as de cunho agropecuário e agrícola, praticadas de forma inadequada, levando ao 

comprometimento do potencial de desenvolvimento sustentável da região (Echer et al., 2016; 

Overbeck, 2023) Neste sentido, para que se possam preservar frações significativas de cada 

bioma brasileiro, torna-se fundamental que os estados e os municípios do país possam criar e 

gerir APs em suas diversas categorias, principalmente aquelas de Proteção Integral, que 

permitem a conexão entre áreas naturais, para cumprimento do seu importante papel na 

conservação de ecossistemas, processos ecológicos e espécies.  

A criação de espaços territoriais especialmente protegidos tem sido considerada como   

uma das melhores estratégias para a conservação da biodiversidade, sendo uma ação 

necessária frente às ocupações humanas crescentes e processos de simplificação dos recursos 

naturais de forma predatória (Bensusan, 2006). Contudo, estas ações não têm se mostrado 

eficientes para proteger a biodiversidade em muitos países do mundo, já que muitas APs 
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continuam a sofrer severas ameaças e pressões antrópicas, bem como deficiências nos 

processos que envolvem a gestão e cumprimento dos objetivos destas áreas (Faria, 2007; 

Laurance et al., 2012; Geldmann et al., 2013; Geldmann et al. 2020). 

Além disso, é importante destacar que as APs, em especial as UCs, apresentam uma 

série de conflitos históricos, tais como regularização fundiária, falta de funcionários e de 

infraestrutura básica e até mesmo ausência de fiscalização. Todas estas questões muitas vezes 

são agravadas pela ausência de Planos de Manejo, que após sua criação, torna-se o documento 

primordial das normas, regras e programas para a gestão de uma Unidade de Conservação 

(Pontes; Melo, 2013). Outros problemas relacionados com a gestão de UCs são as 

dificuldades enfrentadas pelos gestores, que perpassam os problemas ambientais, destacando 

aspectos de cunho econômico, social entre outros, tais como aqueles relacionados às pautas de 

ordem política e governamental (Brito, 2008; Witt et al.,2023). Diante de tais conflitos, surge 

a necessidade de priorizar ações contínuas de gestão para conservação das áreas protegidas 

em cumprimento dos objetivos e efetividade de gestão (Faria, 1995).  

Neste contexto, torna-se necessário conhecer e avaliar a eficácia das Unidades de 

Conservação da Natureza (UCs), do atual Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), Lei Federal 9.985 (BRASIL, 2000) e se elas estão legitimamente 

mitigando as pressões antrópicas e preservando os processos ecológicos (Geldmann et.al. 

2019).   

A importância de se estabelecer um sistema de avaliação do manejo das UCs reside na 

necessidade de atingir plenamente seus objetivos de manejo e conservação (Witt et al., 2023). 

A partir da década de 1990, alguns estudos foram realizados para avaliar a eficácia e o manejo 

de áreas protegidas com base em diferentes metodologias sistemáticas, desenvolvidas 

específicamente para atender às necessidades de diferentes regiões e habitats, de acordo com a 

realidade de cada UC (Faria, 1993; 1995; 1997; 2004; 2006; Izurieta, 1997; 1999; Mesquita 

2002; Hockings, 2003; Parrish, et al., 2003; Faria, 2004; Lima et al., 2005; Hocking et al., 

2006; Medeiros; Pereira, 2011; Schacht; Rocha, 2015; Schulze et al., 2018; Ho e Tetto, 2017; 

Geldman et al., 2019; 2020). 

Estes métodos são qualitativos e quantitativos instrumentos desenvolvidos para 

“medir” a eficácia da gestão nas UC, de forma a permitir a melhoria nos processos de gestão 

garantindo a eficácia e sucesso destas áreas protegidas na conservação da biodiversidasde e 

cumprimento dos objetivos (Cifuentes et al., 2000).  

Esses estudos apontaram como o processo de gestão é conduzido e como os resultados 

alcançados foram condizentes com o cenário da UC estudada. Com base nesses resultados, 
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seria possível sugerir práticas, regulamentações e monitoramentos de forma sistemática que 

promovam melhorias e aumento da eficiência nos processos de gestão das UCs (Chape et al., 

2008). 

A avaliação da eficácia da gestão inclui três componentes principais: (1) questões de 

projeto relacionadas a sítios individuais e ao sistema de área protegida, (2) adequação dos 

sistemas e processos de gestão e (3) cumprimento dos objetivos da área protegida (Hockings, 

2000). Uma abordagem genérica da Comissão Mundial de Áreas Protegidas (WCPA) propôs 

avaliações de 27 metodologias, que identificaram dois tipos de dados: quantitativos derivados 

do monitoramento e qualitativos derivados da pontuação pelos gerentes (Hockings, 2003). 

A WCPA desenvolveu a metodologia de “Avaliação Rápida e Priorização da Gestão 

de Áreas Protegidas (do inglês Rapid Assessment and Priority of Protected Area Management 

(RAPPAM) (www.wwf.org.br), que já foi amplamente aplicada pelo Fundo Mundial para a 

Natureza (= World Wildlife Fund - WWF) em 150 países (Ervin, 2003), sendo este um dos 

métodos mais utilizados para avaliar o manejo e a eficácia no mundo (Hockings, 2006; 

ICMBio, 2011). Por outro lado, o método de maior projeção e aplicação na América Latina 

nos anos 2000 foi a Medição da Eficácia da Gestão de Áreas Protegidas (EMAP) (do espanhol 

Medición de la Efectividad del Manejo de Areas Protegidas – Cienfuentes et al. 2000). Outro 

método é o Management Excellence (MEG), que considera ferramentas de aprendizagem e 

organização: Plan, Do, Execute, Check, Action (PDCA) (Rodrigues, 2014). 

Segundo Hockings (2003), os métodos RAPPAM e EMAP são semelhantes, pois 

obedecem a seis princípios ou componentes de gestão na avaliação da eficácia: contexto, 

entradas, planejamento, processo, saídas, resultados. Outro método de avaliação da eficácia da 

gestão de Áreas Protegidas é o Management Effectiveness Tracking Tool (METT), 

desenvolvido em parceria entre o WWF e o Banco Mundial, e aplicado em oito países da 

Europa, Ásia, África e América Latina. Esse método permite identificar as necessidades e 

restrições das UCs, priorizando o desenvolvimento de ações para melhorar a eficácia da 

gestão (Stolton et al., 2007; Júnior; Agra Filho, 2015). 

O Sistema de Indicadores Socioambientais de Unidades de Conservação (SISUC) foi 

criado em 2008, também é uma metodologia de avaliação da gestão de UCs que utiliza 

indicadores socioambientais, tendo como temas centrais a economia, sociocultural, meio 

ambiente e gestão (Marinelli, 2011), que foi inicialmente usado no norte do Brasil (Silva, 

2016).  

Recentemente, o programa “Lista Verde de Áreas Protegidas e Conservadas” foi 

proposto pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) em 2017 como 
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um método de avaliação, no qual combina questões relacionadas ao meio ambiente e à 

situação socioeconômica, integrando os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da agenda 2030 da ONU. 

Apesar da existência de diversas metodologias para mensurar a efetividade do manejo 

de unidades de conservação, nenhuma avaliação foi feita em UCs do sul do Brasil, quanto à 

eficácia de gestão. Assim, neste estudo objetivamos avaliar a eficácia da gestão de UCs do 

grupo de Proteção Integral no RS, utilizando a metodologia adaptada EMAP (Cifuentes et al. 

2000). 

A escolha deste método teve como base a sua aplicação em outras UCs do Brasil, o 

que permite comparar os resultados com o presente estudo, e também porque o método 

EMAP é adaptado as diferentes realidades das áreas protegidas, considerando as vocações 

regionais e características ambientais, desta forma permitindo a construção de matrizes com 

diferentes cenários. Com base nos resultados de cada capítulo, foram discutidas e propostas 

possíveis estratégias de melhorias, para alcançar maior eficácia nos processos de gestão e 

conservação da biodiversidade, com vista ao planejamento em longo prazo para as UCs 

estudadas. Espera-se que as sugestões feitas possam auxiliar a gestão das áreas protegidas em 

busca do cumprimento dos objetivos e propósitos legais deste território, seguindo as 

premissas do marco conceitual da Comissão Mundial de Áreas Protegidas e da União 

Internacional para a Conservação (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma do marco conceitual da Comissão Mundial de Áreas Protegidas 

(CMAP) da União Internacional para a Conservação (IUCN), indicadas para avaliação e 

monitoramento da efetividade de gestão de UCs 

 

                       

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Hockings et al., 2006.     
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2.1 Objetivo geral 

 

Este estudo tem como objetivo principal analisar e avaliar a situação atual das 

Unidades de Conservação da Natureza (UCs), Áreas Protegidas (APs) pertencentes ao grupo 

de Proteção Integral, as quais possuem Planos de Manejo publicado, geridas pelo órgão 

Estadual Ambiental do Rio Grande do Sul.  As AP‟s foram avaliadas quanto à eficácia de 

gestão, com o proposito de realizar o diagnóstico, mediante resultados obtidos, a fim de 

construir proposições de melhorias, para atingir a eficácia nos processos de gestão e 

conservação da biodiversidade, cumprindo seus objetivos e propósitos legais vigentes as 

categorias de manejo em pauta. 

 

2.2 Objetivos específicos  

 

1. Mensurar a eficácia por meio do método reconhecido mundialmente (EMAP/WWF-

CATIE) Cifuentes, Izurieta e Faria (2000), com adaptações da metodologia as 

especificidades deste estudo para quantificação; 

2. Avaliar o cenário atual em que se encontra a gestão das UCs, de acordo com os 

processos de manejo em andamento; 

3. Realizar a análise de comparação do cenário presente, ou seja, o manejo atual, com 

vistas a identificar falhas e/ou deficiências nos processos de gestão e eficácia, ao 

cenário ideal para cumprimento dos objetivos de conservação e legais vigentes; 

4. Mediante os resultados obtidos, propor ações as AP‟s, para a melhoria nos processos 

de gestão e eficácia no manejo e cumprimento dos objetivos das categorias de manejo 

em estudo. 
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3 CAPÍTULO 2 – MANAGEMENT EFFECTIVENESS OF NATURE 

CONSERVATION UNITS IN SOUTHERN BRAZIL 
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4 CAPÍTULO 3 – THREATS TO BIODIVERSITY IN STATE PROTECTED AREAS, 
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5 CAPÍTULO 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta tese apresentou as dificuldades e fragilidades reportadas pelos gestores e 

avaliadas por meio de documentos oficiais e incursões a campo, de 11 Unidades de 

Conservação Estaduais no Rio Grande do Sul (RS). Neste estudo para avaliação da eficácia de 

gestão, foram selecionadas unidades de Conservação do grupo de proteção integral, 

relevando-se que estas áreas possuem os objetivos do maior grau de conservação, de acordo 

com a classificação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação do Brasil (SNUC), Lei 

Federal 9.985/2000. Outro critério utilizado foi à existência de Plano de Manejo, documento 

técnico oficial de gestão, o qual possibilitou as análises juntamente com os parâmetros de 

avaliação para aplicação do EMAP. Entretanto, estes documentos na maioria das áreas 

protegidas, encontravam-se defasados, sem atualização, conforme previsto pelo (SNUC).  

No RS até o momento foram criadas 24 unidades de conservação instituídas por ato do 

poder público estadual.  Contudo, grande maioria não possui plano de manejo, e os 

documentos existentes carecem de atualização, pois ultrapassam dez anos sem reavaliação. 

Posto isto, considera-se de suma relevância a revisão e atualização dos planos de manejo 

existentes e elaboração deste documento para UCs já criadas á décadas. As atualizações dos 

planos de manejos estão previstas pela Lei Federal 9.985/2000 (SNUC), recomendadas a cada 

cinco anos ou em qualquer tempo, quando necessário aos processos de gestão e benefícios aos 

objetivos das áreas protegidas. Nove das 24 UCs estaduais, não possuem seus planos de 

manejo, quatro Parques, dois refúgios de vida silvestre e três Reservas Biológicas, em que 

pese à criação da maioria a décadas. 

 Diante desta constatação foi necessária a limitação das análises deste estudo para 

avaliação de eficácia de gestão. As unidades de conservação estaduais do grupo de Proteção 

Integral são em número de 21. Para este estudo, foi possível analisar apenas 11 UCs, 

considerando o critério adotado.  Os planos de manejo são documento prementes e basilares 

para a gestão destes espaços protegidos, neste sentido, a ausência deste documento de 

planejamento e gestão, decorre em prejuízos aos objetivos das APs, assim como para 

avaliação da efetividade nas ações para conservação da biodiversidade. São fundamentais 

como instrumento de gestão de áreas protegidas, considerados indispensáveis, pois “medem” 

como as unidades de conservação estão atingindo ou não, seus preceitos legais quanto à 

conservação da biodiversidade e processos de gestão em geral.  
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As avalições de eficácia de gestão para as 11 UCs apresentaram de modo geral um 

padrão intermediário na classificação da efetividade da gestão, 18%, das UCs, o que demostra 

que estão atingindo padrão de qualidade muito insatisfatório, 36% atingiram padrão 

insatisfatório ou médio, apenas 9% atingiram o padrão alto ou satisfatório e nenhuma 

apresentaram nível de excelência.  

O presente estudo revelou nas 11 UCs analisadas uma tendência de moderadamente 

satisfatório a inferior ou insatisfatório, em relação aos padrões de qualidade da efetividade da 

gestão analisados. Apenas uma das 11 UCs atingiu padrão de qualidade alto ou satisfatório, 

perfazendo um total de 85,8%, sendo esta UC o Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos 

Pachecos (RVSBP) e, nenhuma atingiu o padrão de excelência em qualidade de gestão e 

manejo. 

 As Unidades de Conservação estão inseridas em diferentes realidades do território 

estadual, o que também é levado em consideração, ponderando as ameaças e fragilidades as 

quais estão circundadas.  Embora em um contexto geral  entre as 11 UCs analisadas,  não 

tenha  resultado  em gravíssimas ameaças em uma média geral, por meio dométodo aplicado, 

podemos destacar alguns fatores  importantes de ameaças que  individualmente a algumas 

UCs  estão sendo afetadas de modo severo como: a  plantação de monocultura e o  

escoamento de agrotóxicos das lavouras, que fazem limites com algumas das áreas 

estudadas,onde foram observadas em atividades de campo, destacando o Parque Estadual do 

Turvo, Estação ecológica de Aratinga, Parque Estadual das Tainhas. Estas questões têm 

tomado grande dimensão ao longo dos últimos anos, devendo ser observada e monitorada 

para medidas de mitigação por meio de políticas de gestão, entre outras ameaças avaliadas 

neste estudo, que incidem em menor gradiente de gravidade, entretanto, não menos 

importantes de serem monitoradas e acauteladas. Além disso, foi observada em todas as áreas, 

a presença de espécies exóticas e exóticas invasoras tanto de fauna como de flora, tendo esta 

ameaça uma forte influência das características da paisagem e usos do solo. 

Alguns pontos a serem destacados que foram constatado na pesquisa nas UCs 

estudadas, que estão  intrínsecas  a  eficácia de gestão  destes espaços protegidos,  e seus 

objetivos foram: a falta de estrutura física,  bem como de manutenção as estruturas existentes; 

quadro funcional inadequado, ou inexistentes;  necessidade de capacitação do quadro 

funcional para desempenho das funções compatíveis com  o cargo;   a fiscalização  deficitária 

para proteção dos atributos protegidos; a necessidade de monitoramento ambiental; a 

disponibilidade de recursos  financeiros para efetiva implementação e gestão atendendo as 

necessidades de cada UCs. 
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 Estes resultados são bastante preocupantes em cenários futuros, uma vez que não 

tenham uma adequada gestão pelo poder público, havendo a necessidade de atualização dos 

planos de manejo que é norteador da gestão de forma dinâmica e adaptativa, sendo 

fundamental a presença de gestão técnica, devidamente qualificada, e equipe prevista em 

plano de manejo para a gestão de uma área protegida, que é complexa. Além disso, a 

destinação de recursos financeiros adequados e necessários para suprir as demandas e 

necessidades destas áreas. Outra questão que merece destaque trata-se da importância da 

regularização fundiária, que é crucial para os processos de gestão, o que ainda está bastante 

deficitário em algumas UCs estaduais criadas há décadas.  A fiscalização ambiental, 

monitoramento das áreas por meio dos guardas-parques e /ou fiscais são prementes para 

salvaguarda dos bens ambientais, o que atualmente é muito precário possibilitando, sobretudo, 

a prática de crimes ambientais tais como: caça, pesca e coletas recursos florestais. 

 A falta de monitoramento e medidas para erradicação de espécies exóticas invasoras 

vem agravando-se e causando prejuízos à conservação nas UCs. A necessidade de 

planejamento, priorizando os espaços protegidos que estão ameaçados por invasões 

biológicas, tanto de flora como de fauna, é urgente uma vez que há existência de um 

programa específico no órgão gestor intitulado “Invasoras RS”.   Esse programa tem grupo 

técnico designado formalmente, em ato legal, por meio da Portaria conjunta N° 32 de 04 de 

dezembro de 2020, entre a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler 

e Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura do RS. 

  Diante do exposto, observa-se a necessidade de aliar componentes que abordem cada 

um dos elementos apresentados acima, para os processos de avaliação da efetividade das UCs, 

de forma a complementação de indicadores ao longo dos anos, conforme a necessidade, com 

ênfase nas etapas do ciclo de avaliação de gestão (contexto, planejamento, insumos e 

processos). Neste sentido, é importante mencionar que a Convenção sobre a Diversidade 

Biológica (CDB), realizada no ano de 2004, tendo o Brasil como um dos países signatários, 

deliberou quanto a necessidade de avaliações sistemáticas de efetividade de gestão das áreas 

protegidas. Este sistema ainda não implantado nas UCs estaduais, que também tem por 

responsabilidade avaliar as UCs municipais no estado por competência, de acordo com o 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), vigente no RS, sendo indicado o 

mesmo procedimento aos municípios para melhoria nos processos de gestão e conservação 

das APs. Importante salienar o cumprimento dos acordos internacionais, sobre a Convenção 

da Diversidade Biológica (CDB, 2025), destacando alguns alvos tais como o Alvo 3, dentre 
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seus objetivos, pondendo as metas serem aplicadas através da Estratégia e Planos de Ação 

Nacionais de Biodiversidade (EPANB). 

  Diante da importância deste processo de avaliação de eficácia de gestão, o 

monitoramento torna-se fundamental, pois subsidia a gestão, por meio de dados periódicos e 

sistematizados, através da aplicação de parâmetros, indicadores e observações em campo, que 

devem ser estabelecidos de forma temporal e espacial, com objetivos específicos e dados que 

possam ser analisados e mesnurados, promovendo a comparação, desta forma, utilizando-se 

de metodologias específica e padronizada, para a avaliação de eficácia de gestão.  

 A realização deste estudo foi motivada pela experiência técnica em gestão de UCs da 

autora do estudo, que definiu avaliar a situação que se encontravam as áreas protegidas 

geridas pelo Estado do RS, a fim de levantar as principais fragilidades e necessidades, embora 

que somente em parte destas UCs.  Assim, com o propósito de contribuir ao órgão gestor, 

propondo que estas unidades de conservação, possam ser avaliadas de forma periódica, e que 

cumpram efetivamente com os propósitos de criação para manutenção e conservação de 

ecossistemas importantes, espécies associadas e seus processos ecológicos. Desta forma, que 

para além de seus objetivos básicos, as áreas protegidas, em especial as unidades de 

conservação, proporcionam benefícios imensuráveis a população humana, qualidade de vida, 

culturais, recreativas, educativas, e econômicos por meio dos serviços ecossistêmicos que 

prestam. As áreas protegidas precisam ser entendidas e valorizadas como um bem difuso e 

direito das futuras gerações, pois são espaços de manutenção da Biodiversidade, essencial aos 

processos vitais. 

 Por fim é fundamental o equilíbrio das atividades humanas e respeito à manutenção 

das áreas protegidas, que são bancos genéticos futuros para as próximas gerações. Espera-se 

que os resultados obtidos no presente estudo possam fornecer evidências reais e direcionar 

esforços de conservação para a gestão mais eficaz das Unidades de Conservação, alertando 

para as principais fragilidades e necessidades dessas APs, servindo de ponto de partida para 

aplicação as demais UCs estaduais e municipais, sobretudo, no estado do Rio Grande do Sul 

(RS). 

 

 

 

 

 


